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PORTARIA Nº 1342, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024

  

Dispõe sobre o fluxo de apuração de 
responsabilidade em execução 
contratual.

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE (UFS), no uso de suas atribuições
legais contidas no artigo 20 da Resolução nº 21/1999 (Estatuto da UFS), e, nos autos do
Processo nº 23113.005956/2022-68:

 

RESOLVE:
 

Art. 1º Ficam estabelecidas normas e procedimentos para apuração de responsabilidade em
casos de indícios de irregularidades na execução contratual no âmbito da Universidade Federal
de Sergipe - UFS.
Art. 2º Esta Portaria aplica-se a todos os contratos firmados pela UFS, abrangendo Gestores,
Fiscais (Técnicos, Administrativos e/ou Setoriais), Contratados e Unidades Responsáveis.
Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Portaria observarão os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, assegurando o contraditório e a ampla
defesa.
Art. 4º O fluxo de apuração de responsabilidade será regido pelas seguintes etapas:
I - início do procedimento:
a) identificação de possível irregularidade pelos integrantes da Equipe de Fiscalização
Contratual, com registro das tentativas prévias de solução;
II - autorização e admissibilidade:
a) encaminhamento à comissão de admissibilidade para análise de arquivamento ou
prosseguimento do processo;
b) encaminhamento à Corregedoria, quando aplicável, conforme a Lei nº 12.846/2013; e
c) em caso de impropriedade não prevista no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, encaminhamento à
Equipe de Fiscalização Contratual para prosseguimento.
III - Notificação:
a) comunicação à empresa contratada, preferencialmente por meio eletrônico, concedendo-lhe
prazo de cinco dias úteis para manifestação; e
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b) caso não seja comprovado o recebimento, envio de correspondência com aviso de
recebimento (AR) ou publicação no Diário Oficial da União (DOU), se necessário.
IV - Análise:
a) análise das justificativas pela Equipe de Fiscalização Contratual, conforme o caso, com
emissão de Parecer conclusivo conjunto; e
b) o parecer conclusivo de que trata a alínea 'a' deverá sugerir o arquivamento do processo,
caso as alegações da empresa contratada sejam acatadas, ou a aplicação de penalidade,
indicando o tipo de sanção e a sua dosimetria, em conformidade com o Termo de Referência
relativo à contratação;
V - Decisão
a) caso haja a sugestão de arquivamento de que trata o inciso IV, “b”, a Pró-Reitoria de
Planejamento e Orçamento - PROPLAN, analisará a justificativa e emitirá decisão, devolvendo
o processo para arquivamento ou realização de diligências;
b) caso haja sugestão de penalização de que trata o inciso IV, “b”, a PROPLAN emitirá a
decisão, atualizará o sistema CGU-PJ, e encaminhará à Procuradoria Geral - PGE para análise
de legalidade; e
c) em caso de necessidade de ajustes ou indicação de ilegalidade, a PROPLAN devolverá o
processo à Equipe de Fiscalização Contratual, para ajustes ou arquivamento;
VI - Recurso
a) será garantida à contratada a possibilidade de apresentar recurso à autoridade superior;
b) a Equipe de Fiscalização Contratual encaminhará ofício à empresa contratada, comunicando
a decisão de aplicação de penalidade e concedendo-lhe o prazo de quinze dias úteis para
recorrer;
c) a Equipe de Fiscalização Contratual deverá adotar todas as providências necessárias para
notificar a empresa penalizada da decisão, garantindo a anexação dos comprovantes de
notificação ao processo.;
d) a Equipe de Fiscalização Contratual que tenha dificuldade em notificar a empresa contratada
sobre a decisão, poderá solicitar à Coordenação de Projetos, Parcerias e Contratos - COPEC -
a notificação da empresa via Correios (com AR), e, caso necessário, mediante citação no Diário
Oficial da União - DOU;
e) a Equipe de Fiscalização Contratual receberá o recurso e enviará à PROPLAN, para que
seja procedido o juízo de admissibilidade;
f) admitido o recurso, a PROPLAN encaminhará o processo ao Reitor para julgamento; e
g) caso o recurso não seja admitido, o processo será devolvido à Equipe de Fiscalização
Contratual , para que notifique a empresa sobre o não recebimento do recurso.
VII - Da decisão sobre o recurso
a) o Reitor apreciará o recurso interposto e emitirá sua decisão, encaminhando em seguida os
autos à PROPLAN para atualização no sistema CGU-PJ; e
b) a PROPLAN encaminhará, em seguida, o processo à Equipe de Fiscalização Contratual para
providências;
VI - Registro e Sanção:
a) caso a penalidade imposta seja uma multa, a Equipe de Fiscalização Contratual solicitará
cálculo e emissão de Guia de Recolhimento da União - GRU - à Pró-Reitoria de Administração -
PROAD, indicando a data de vencimento;
b) a PROAD solicitará ao Departamento de Recursos Materiais - DRM - o registro da penalidade
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no Sistema Integrado de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
c) a Equipe de Fiscalização Contratual oficiará a empresa contratada, solicitando o pagamento
da GRU, se aplicável, e comunicando o registro da penalidade no SICAF;
d) o Departamento Financeiro - DEFIN - deverá verificar se o pagamento foi realizado e
devolverá o processo à Equipe de Fiscalização Contratual para prosseguimento;
e) em havendo o pagamento da penalidade, o processo será arquivado;
f) caso não haja o pagamento da penalidade, a Equipe de Fiscalização Contratual iniciará os
procedimentos para a cobrança do débito.
Parágrafo único. Sempre que necessário, a Equipe de Fiscalização Contratual, a PROPLAN ou
o Reitor poderão encaminhar o processo à Procuradoria Geral para manifestação.
Art. 5º Ficam convalidados todos os atos de julgamento, decisões administrativas e atos
praticados anteriormente à vigência desta Portaria, quando baseados em legislação externa
aplicável, resguardados os princípios da boa-fé e segurança jurídica.
Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento, com
suporte da Procuradoria Geral.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim Interno de Serviço
desta Universidade.
 

 

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE.

 

Prof. Dr. Valter Joviniano de Santana Filho

REITOR

Documento assinado eletronicamente por VALTER JOVINIANO DE SANTANA FILHO , Reitor(a),
em 11/12/2024, às 09:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.ufs.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0776504 e o
código CRC 7F3690FB.

 

Referência: Processo nº 23113.005956/2022-68 SEI nº 0776504
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